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O turismo representa atualmente a principal atividade econômica do município de 

Ubatuba. Por consegiiinte há uma valorização imobiliária muito grande dos terrenos de 

planície mais propícios à ocupação, o que leva a população de baixo poder aquisitivo a 

instalar-se e a construir residências em áreas de encostas. Essa ocupação expande-se de 

forma desordenada e sem critérios técnicos gerando situações de risco geológico de 

movimentos de massa. 

Em Ubatuba existem atualmente trinta e duas áreas de risco geológico, das quais nove 

correspondem a áreas onde já houve mineração de saibro e/ou de rocha ornamental. 

Nessas nove áreas existem 319 casas em situações de risco, o que representa mais da 

metade do número de moradias em risco no município. 

trabalho apresenta um diagnóstico ante a ocupação das áreas mineração e a 

apresentando xinda algnmas proposições o enfirentam<~nto do 
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Tourism at the moment represents the main ecnonomic activity in Ubatuba. The prices of 

plain areas have increased a lot becanse tonrism, so these areas are not affordable for 

the poor popnlation Ubatuba. Therefore the poor people build their honses on hiilsides. 

kind of occnpation spreads withont control purting the people at risk becanse mass 

movements. 

In Ubatuba at the moment there are thirty two areas of risk, lllld on nine of the risk 

is related to areas of gravei lllld ornamental rocks mining, and more than per cent 

people situation live in these areas. 

This presents a diagn(1sis llllllllng areas 

presents some to 
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O presente trabalho buscou alertar sobre um importante problema 

>Jvv"'v estudado em a ati'vídacle 

de 

mas nesse mi<;ípio ele 

No começo da década de 70, com a conclusão da rodovia BR-101, o 

afluxo turístico para o município de Ubatuba, que até esse período 

desenvolvera-se 

uma e 

de obra, principalmente conta da construção civiL 

O turismo promove uma interiorização da população local e 

ocupação de áreas mais afastadas da costa, freqüentemente em setores de 

encosta. Esse tipo de ocupação caracteriza-se por apresentar rápida 

expansão. 

A população que habita áreas de relevos acidentados fica exposta a 

riscos geológicos, relacionados a fenômenos de movimento de massa, que 

podem provocar grandes prejuízos sócio-econômicos. O contexto de risco 

agrava-se quando as moradias são construídas em locais geotecnicamente 

mais suscetíveis a movimentos de massa, tais como as áreas de explotação 

de saibro e rocha ornamental (chamoquito). 

Diante desse contexto, a necessidade de uma atualização e 

dimensionamento das situações de geolé)QI,co tr;r·nrrm.-<A inadiáveis. O 

áreas no Ubatuba data 



do São 

fr.n-.rn CCidClStl·acjas Um 

de 1 7 áreas de a movimentos de mossa, além de várias 

recomendações para o aerer1ci,arr1erlto das uacc)es de risco, dentre as 

o "'""'"' 1-'r?,v,::mtlvn e a confe~cção 

um como o novas 

virtude desse quadro o Instituto Geológico da Secretaria do Meio 

""'''"''~t"" desenvolveu um projeto de Zoneamento de Risco do Norte 

e a massa, o que vem 

comprovar o tendência ot>servcJd<::t Em nove dessas trinta e duas 

constatou-se o risco decorre da construção de moradias em áreas 

exploradas pela atividade de mineração, ou então devido a construção de 

residências próximas a esses locais. Esse tipo de ocupação caracterizou-se 

como de alto grau de risco em virtude das características geotécnicas 

desses terrenos. 

Após o diagnóstico do problema da ocupação de áreas mineradas, 

foram propostas algumas ações para o enfrentamento clandestinidade 

das atividades de explotação de minerais não metálicos e do grave risco 

decorrente da ocupação dessas áreas por população de baixa renda. 

isso destaca-se a grande importância de projetos de Zoneamento de Risco 

como subsídio para a gestão das situações de risco a movimentos de massa 

e para um planejamento do uso do solo e ocupação. 
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1 • CARACTERIZAÇÃO DO MUNICÍPIO DE UBATUBA 

1.1 - I.OCAUZAÇÃO 

O município de Ubatuba encontra-se localizado no extremo norte do 

litoral do Estado de São Paulo, situado a 23° 26' 13" latitude sul e 45° 8" 

longitude oeste. O Trópico de Capricórnio cruza o município na praia de 

lperoig, região centrai da cidade. 

®SÃO PAULO 

~'"'~) 11 

i ) ' 
i I ~ .i 

l I 

I~ ~I 
l \ ~i 
i \ :!?~f·~-: 

l '---.. ,._/ I ;,.oc:.uz.c.ç.::o _ , 
NO ESTADO 

fiG. U -MAPA DE LOCALIZAÇÃO 
Fonte: FREITAS ef al (1990). 

Ubatuba abrange 748 Km2
, sendo 300 km2 de área urbana e 448 Km• 

de área rural. Esses 7 48 km 2 estão situados entre os municípios de 

Caraguatatuba, a sudeste: Natividade da Serra e São Luís do Paraitinga, a 

leste: Cunha, a norte e: Paraty, a nordeste. 

Ubatuba encontra-se interligada às estradas federais e estaduais, 

como o SP-55 (Guarujá-Ubatuba): SP- 125 (Taubaté-Ubatuba) e; BR-101 (Rio-



dos 

A 

o 

1.1.2 - Aspectos Históricos 

na 

(BR-116) São 

recllizcmclo-s;e o 

Campos; Rodovia 

Caraguatatuba e; Rodovia Caraguatatuba -

é (IBGE, 

em ep,oc<)S 

1 ) com uma 

n;)l'rlrln de de:z:ernbro a 

desenvolvidas no 

e a pe:;ca (IPT, 1991). 

ero 

nome cidade encontra-se ligada aos Ubatuba é corruptela 

palavra tupi-guarani lbatyba, que significa sítio abundante de Ubás. 

"Ubá" é uma espécie de cana silvestre, e "tuba" significa muitas, abundante; 

outra tradução para "ubá" é canoa. Como as tabas dos índios tupinambás 

localizavam-se às margens dos rios e eles eram excelentes canoeiros, a 

tradução mais difundida para a palavra Ubatuba é "lugar de muitas 

canoas". 

Durante o período das invasões francesas, portugueses e franceses 

tentaram escravizar os índios. Incitados pelos brancos, os Tupinambás entram 

em guerra com os Tupiniquins, no entanto após tomarem consciência de sua 

dependência em relação ao homem branco, Tupinambás e Tupiniquins 

formam a "Confederação dos Tamoios" para combater os portugueses. 

Durante essa revolta os índios tomaram como reféns o artilheiro alemão Hans 

Staden e os jesuítas Manoel da Nóbrega e José de Anchieta. 

4 



noes<~s no ano 1naaaa a CK]al::le 

a aldeia 

(I 1). 

ftT7Af\rlr'< e A cana, <Arrr~rin< 

momento tem-se 'n"-'n do desenvolvimento Ubatuba que 

ano 1787 o 

nr.rin,,..,t,Ari,.., a o escoamento 

todas as 

entre Ubatuba com o Rio de Janeiro, e o desenvolvimento 

Ubatuba experimenta seu primeiro declínio (término da primeira fase). 

de 

Com a v1nr1r~ da Família Real para o BrasiL este quadro re\terietJ-Sr:l, 

a dos portos promovida pelo Ubatuba 

Este novo reassumisse o papel 

f'f'\ntt~vtn econômico 1'"\ff)!'Yl,n\/l'>l a segunda de crescimento, tanto que 

em 1855 a pa.ssa à categoria de cidade, sede do município de Ubatuba, 

criado a 13 de rnr1rrr; 

O fim dessa segunda ocorre por ocasião entrada em 

tnr·lr>rv-,rn<>t'ltr> em 1 da Estrada de Pedro li, que passou a drenar 

a produção Vale Pnrníhn '"'""' em direção ao Rio de Janeiro como 

em a o caráter 

e importador, com o 

5 



acesso ao 

icicl-sF! na década 60, é concluída a 

com acesso 

São a ser o 

01) em 

e na dé,cc1da de 

Rodovia Oswaldo Cruz), foi que esta atividade ganha grande impulso {I 

1991). 

relação à urbana, grande 

população urbana em detrimento da ruraL Em 1980 dados do IBGE 

Indicavam que 92,37% da população do município encontrava-se na área 

urbana {IPT, 1991 ). 

A evolução desta ocupação pode ser observada no quadro abaixo: 

ANO CIU:ESCIMENTO I"OPUI.AÇÃO I'OI"IJI.AÇÃO I'OI'UI.AÇÃO 
TOTAL URBANA-fhabl URBANA-{%} I'OI'UlACIONAl f%} 

1950 7.941 1.465 18.45 ----------------------------

1960 10.294 5.041 39,26 29,63 

1970 1 176 9.003 63,51 37.71 

1980 1 26.716 24.678 92,37 88.46 

1991 1 47.329 46.247 97,71 16 
-QUADRO 1.1 • EVOLIJÇAO DO CRESCIMENTO I'OI'UlACIONAl 

(fonte: II'T, 1991 e IBGE, 1991) 

Observando-se a 

oooullacion1a ocorreu na década 

nota-se que o grande Incremento 

como 

6 



ao 

e 

a e o 

deso::;rclderi;car as 

no 

rlrlrlr'l"llrl e nas nrrlÍrl' 

ocorreu a com crescido a 

e morros as:>o<~íadc•s, 

de 

e 

do ) . 

A Carta Geotécnica de Ubatuba, (IPT, 1991) u•v••u•u o município em três 

rr>mlnnrtirnAnt,-.,~ quanto a sua 

b} 

No compartimento sul, as planícies encontram-se intensamente 

ocupadas, ao esgotamento e os bairros interiorlzados apresentam 

no alta densidade as 

sede 

a região da 

lnic:ip,JI apresenta uma de ocupação 

adentrando planície ao longo 

a 

7 

a 

poção é menos 



o 

8 



1 

1 

o 

A 

A fnlrln 

prolonga-se para a região de Pnrrliih• 

Cubai!ão e 

Cubatão e 

onde se junta com a falha de 

Serra. A falha de Taxaquara apresenta 

1r-rmr•nr 0 do de 

r-r;no.~trl-<0 com o lín<>rtrne>l"\trl de {fig. 1 

NETO (1 

ser 

delimitado pelas folhas de Natividade norte) e Rr~irrr. Alto (ao 

Bairro norte) e 

9 

é 

e o 



s 
r 

GRANDES FALHAS E COMPARTIMENT~CÃO 
TECTÕ~Jl:A DO LESTE PAUUST:. 

• 
o 

FIG. 1.2- COMI'AIUIMENTAÇÃO TECTÔNICA DO LESTE I'AUUSTA 
Fonte: (IPT, 1978). 

10 
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LEGENDA. 
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no 

de se rlrl!'YIIl'!F que a 

poderia rr.n<i,rl<>irrlr uma evolução rn•>tnmi'>rfirn po~licídi•:::a. 

na 

neossoma e 

em 

como 

udada ocorre 

' 1 I I 

do 

vezes ocorrem 

vezes 

em 

o 

à 

se 

e 



A 

de Granito 

Os dei:Jósitos 

e 

e 

e ser 

um 

nos 

Os depósitos aluvionares na região costeira apresentam uma 

diminuição granulométrica jusante, são em geral 

vezes silte. argila e casc,Jih:O 

são comuns e numerosos nas encostas 

mas 

devido 

características e região. 

sedimentos marinhos representados por areias de nrr~nlllrwn;et,.;,., 

com composição predominantemente quartzosa 

ainda minerais ferromagneslanos e feldspatos. Esses depósitos 

1oc:alrne11te ret!rat)alilac2os por ações e eóliccls 

12 



e Nl 

e 

na 

o os 

fA\tel,arrlm Um det,.,rr,r; 

dd,,rn,.,< assocbdos à tolí<JÇCIO 

e 

a ENE. 

Bloco Ubatuba inclui a falha transcorrente Ribeirão do Ouro e as 

1u<.;u. Outro tipo 

presente nesse bloco as variam 

acordo com o tipo litológico. caso dos eles apresentam-se em 

sistemas com direções N45E e N45-60W, no caso 

granitóides também dois subverticais mas com direções N 25-30E 

Evolução Geológica 

A região leste do Estado de São Paulo, onde se encontra o município 

de Ubatuba submetida a três grandes eventos: o Ciclo Transamazônico. o 

13 



o o 

em 

à essa ocorreu um 

e as 

a um em ou com 

um e 

os se 

a 

esses corpos, uma redobramento gerando 

dobras com plano ou subverticals e 

às 

o foi 

nessa e um magmatlsmo 

do 

(MELO e PIRES 

último, falhamentos uma 

em blocos JstcJp<)St<)S nos 4 v'-ll~ se observarn "'"'r'"'"'"'"'r!!<+i:-ri< div'er:;ific:aclas, 

14 



(I 

a a 

a 

ocorreram 

ocorreram ao 1nnnr1 

e Mcmtiaueirc 

uma se<::lÜ~§n<:::ia <ArlirnAntnr em co,ndlicé)es DrE'!d<::JrrllncJnlen1e!lte ,u~_cv~• 

no 

o Quaternário, desenvolveram-se costeiras e 

IVIc)es, estes últimos especialmente ao Rio Paraíba do SuL 

• Geomoriologia 

Compartlmemação Geomoriológlca 

entrecortado, com os esporões serranos, os pequenos mclcí<;os e os morros 

litorâneos região 

pequenas nk>niri"" e enseadas, 

A é 

sut)df\llde nas Zonas 

1 1 ) c 

15 



AllÂNTICO 

p 
R 

v 

o 
s 
T 
E 
I 
R 

Mo:rros Paralelos 
L :Mo,rroh:~s Baixos 

Baixadas 

) 

Morros Isolados 

Setores de Planalto 

se 

limites o Planalto Atlântico é considerado 

um subparalelo, tendendo o 

cursos a tJgua estão encaixados em vales na forma de 

de aos 

vales, tor)os e e 

16 



nesses no 

zona um ou 

em 

Vw'UlVUU ,;;,nr•"'r;tn"l-C!~ <r~?Yror,te> a 

A sua vez em: 

convexos, 

prE~SErntaclo nesse rn.mr"lr .. -tinoAr>to é rlP,nrlritlro 

vezes sul::>panJierlo, com vrJIA~ fe,:::haclos em ou em nos locais '""""'"' as 

com 

comuns os pare<:íóE:rs r()Ct!o5;os. 

convexos. a 

17 



ao 

hArin' ou fec~hcldClS. 

mr"lvim<,nt·n, de massa, 

zona cc1rar:tE1hz~~se 

acrre:;er1ta-se no 

morros ísolaclos. 

se 

e 

de 

1}. 

serras 

serras alongadas correspondem a áreas relevo montanhoso, 

apresentando topos angulosos, vertentes ravinadas com perfis retilíneos. A 

drenagem apresento densidade, com padrão poralelo-plnulado e 

encaixando-se em vales fechados. 

Os morros isolaclos possuem arredondados, vertentes ravlnadas 

com perfis convexos a A drenagem varia de a alta 

densidade, com dendrítlco e fechados. 

subsistemas de relevo apresentam características bastante semelhantes. 

diferenciando~se fundamentalmente nas altitudes, que 

gradativamente de a 100 m, aproximadamente. 

Os e cones de dejeção 

iÂnrif1 tAf\{)r1rlAf1{)S de eSC;Oil'e(!arrrAntns 

18 



A!C)<?in ir1rninrl! e Crl\tin,FlrY1"'1~tA 

uma 1 ) ' 

lona Baixada l.ll:orêmea 

r<>IAvo rlA'"" zona nr'~""'ntA na re,~ião as 

k'a.nr.'><;<~ni·"'rn um relevo aqra<jai;O!), nrnx1imn à 

m sobre o mar, e com 

Ao longo dessa a de rlrc>nr""''"m apresenta se•ção dos vales 

em 1ncado a se 

nessas e vezes aos 

m<)Stlrarn "'>lTir'lf<A Um nnlrlr,nn m?~ninrlrnr'ltA na nr>rr,nn baíxardcls, com raros 

tributários que são adjacente 1 ) . 

19 



2" 

- INTRODUÇÃO 

ri<r'O< lnt;"r<rn OS m<=•h< científiCOS, indUStrial e de nnlitlr'rl< 

o significado 

Anlrrlntrrl-·'A '"''""'''"' de COnfUSÔO e rrlf1tlrn\1Ar<lr1 

é a de "'uu,, consE;q(jêrlCicJs estão 

a um 

contexto deve ser mesmo um 

hipotético. 

poae ser como 

ou ou pelo 

1986). 

ainda 

a 

No âmbito da geologia, o conceito de risco pode estar relacionado a 

incerteza de rentabilidade de um investimento de natureza geológica, como 

a probabilidade de ocorrer uma variação no teor e no volume de uma 

reserva mineral abaixo do objetivo do projeto, ou mesmo nas condições 

geológicas do jazimento. 

Além do aspecto econômico o conceito de risco geológico pode 

estar associado aos acidentes geológicos, naturais ou induzidos considerado 

a seguir. 

2.2 • RISCO GEOlÓGICO 

O conceito de risco geológico encontra-se intimamente relacionado a 

processos dinâmica interna e externa do globo terrestre, que 

representam um perigo potencial à vida e podem ocorrer 

ou antrópica. Promovem freqüentemente 



no 

de se tratar risco geológico é preciso que 0
"""""' definidos 

alguns rrmr'Ai'tr>< relaciorJacjos ao Fi 

ai.(1 tais como: 

Acidente (Desastre): a um 

e/ou 

diretamente à ocorrência de um fenômeno natural. 

Evento: representa um fato ocorrido, onde não foram registradas 

ao 

A um 

número de acidentes naturais, ocasionando um grande desenvolvimento 

nas questões ligadas a previsibilidade e quantificação das perdas sócio­

econômicas decorrentes desses acidentes. Nos últimos 30 anos. os acidentes 

naturais provocaram somente na América Latina. 180.000 mortes. afetando 

outros 100 milhões de pessoas e causando perdas da ordem de 54 bilhões 

de dólares em danos à propriedade (CISMID, 1992). Diante desse quadro a 

UNDRO (United Nations Disasters Relief Co-Ordlnator organismo pertencente 

a ON Instituiu a década de 90 como a Década Internacional Redução 

de Desastres Naturais (Unlted Nations, 1989), com o intuito de incentivar a 

implementação de programas de redução de acidentes, principalmente 

dirigidos a países de Terceiro Mundo. A nível mundial os fenômenos naturais 

que mais provocaram perdas de vidas humanas encontram-se relacionados 

à dinâmica interna do globo terrestre. como por exemplo os terremotos, 

principal causa de mortes por acidentes naturais no mundo 

DISASTER RESERCH OF SCIENCE COUNCIL OF JAPAN, 1989). 



à 

existi•:! a nível o que 

a prE,OC:U!=laÇ:ÕO com OS aCidE~nt~3S 

pode ser expresso no Cr<3sc:er1te 

de técnicos ao tema, tais como: Symposium 

e; 

et ' 1 . Foi 

se encontra lm,,nrA em sua terce;ira eciiC<JO. t<ecenTE3men,re, o risco 

geológico parte integrante do 37° Congresso Brasileiro 

1992, como tema de simpósio. A conceituação de 

mereceu a 

Geologia. em 

geológico 

ou 

a sua 

et a/. (1 

esses merecem 

e et ( 1 

Apesar disso. o conceito de risco geológico ainda é empregado de 

maneira diversa nos meios científicos, sendo bastante comum a utilização do 

termo risco como um sinônimo de suscetibilidade. Neste trabalho, risco 

geológico representa a probabilidade de ocorrer um acidente (desastre). 

Assim sendo, uma situação de risco geológico representa a possibilidade de 

registro de conseqüências às pessoas e/ou bens materiais advindas da 

ocorrência de fenômenos de natureza geológica, natural ou Induzida 

(CERRL 1992 e UNDRO, 1979). Assim, pode-se dizer que a expressão risco 

geológico encontra-se diretamente relacionada ao termo acidente 

(desastre), pois ele representa a probabilidade de ocorrência de um 

acidente, enquanto que o termo suscetíbilidade está associado à 

probabilidade de ocorrência de um evento (RAHN, 1986). 

Recentemente em um trabalho relacionado a preservação e redução 

de riscos geológicos (! utilizou-se a denominação 

em um rlQ.tc.•·rnlnr~rl,.., local dElSabitaclo ooae uma 



rr.nfFrl,<C. associado ao rr,nr·o•tA 

um dnAniFnn para suscetibilidade. 

caso o 

Jtiliza<:Jo como 

geológico, um 

passo 

risco dr1nitirn rlP•Iírr1ítr1r 

que pode ser 

ocorrendo numa mesma zona) ou específica (apenas um processo numa 

mesma zona). áreas de~lirr1itc1dcJs em um zoneamento de risco deverão 

os locais nnrlA ocorreram os pn)e<ess;os 

mas trnYlr>Arn os loc:ais mesmo <:n·frPnrlln a acao qe,ol<)qica em 

questão poderão ser por rvv-.t.c>rirli< nrrnu=»"lio.nt.o.e "'"'"'~ afetadas 

pelos fenômenos geológicos (CERRI, 1 

O produto final obtido de um trabalho de zoneamento de risco seria 

um mapa com a delimitação de zonas sujeitas a problemas de risco 

geológico. No entanto dentro de uma determinada zona podem existir 

alguns pontos não cartografáveis à escala do zoneamento que não se 

encontram expostas à risco, ou então sujeitas a uma situação de risco mais 

iminente do que a zona como um todo. Caso haja a necessidade de se 

delimitarem tais pontos, deve-se realizar um cadastramento de risco, que 

representa uma escala de maior detalhe, indicando as situações de risco, 

por exemplo, de cada moradia {CERRL 1992). BITAR et ai. (1992) ressaltam 

que no BrasiL apesar dos poucos trabalhos de Identificação de risco, as 

escalas usuais para zoneamentos de risco variam entre 1 :50.000 e 1 :2.000, 

enquanto que as escalas dos trabalhos de cadastramento de risco 

encontram-se em de 1 :500. 



possam ser oric>riZ<JdcJs as lnt•=:rven•:::6<:::s e as mE,dic:las necessárias à redução 

e/ou eliminação dos existentes; essa quantificação e hierarquização 

é 

sem 

''-C'""' et ai., 1990). A figura 2.1 exemplifico as etapas para a elaboração de 

uma carta de risco. 

$$-. i/Y -

• SEQUENCIA BASICA PARA ElABORAÇAO DE CARTAS DE 

RISCOS GEOlÓGICOS 

CARTA DE SUSCETIBI ir-A DE USO E PA-
DADE ÇÃO 

ZONEAMENTO DE RISO 

CADASTRAMENTO DE RISCO 

DIAGNÓSTICO DE RISCO 
- CODIFICAÇÃO DOS FERENTES GRAUS 

DE RISCO 

CARTAS DE RISCO 
-ESTABELECIMENTO DE MEDIDAS PARA \IAÇÃn 

E/OU MINIMIZAÇÃO DE RISCOS 



ao ocorre em os 

fenômenos geológicos que mais geram acidentes encontram-se 

aos 

aos 

em 

estima-se perdas de dezenas 

e 

massa e 

bilhões de dólares e 

os 

os 

massa 

conseqüência da deflagração de movimentos de massa no mundo (BRABB, 

199 ), 

agrupar os fenômenos de: erosão; quedas e rolamentos; 

rastejo; massa; subsidências Os fenômenos de movimentos 

de massa são amplamente estudados internacionalmente, não apenas por 

sua importância como agentes na evolução do relevo, mas também pelo 

grande número de acidentes que eles já provocaram. Existe na literatura 

uma série de classificações diferentes desses fenômenos, realizadas por 

profissionais de áreas diversas, como geólogos. geógrafos e engenheiros 

Freqüentemente os movimentos de massa que afetam as áreas de 

encosta recebem a designação genérica de escorregamentos, 

abrangendo todo e qualquer movimento coletivo de materiais terrosos e/ou 

rochosos, independentemente da diversidade de processos. causas, 

velocidades. formas e demais características (GUIDICINI e NIEBLE. 

et ai. (1 1 ) denominam os movimentos de rnassa na 

superficial encostas (escorregamentos latu como 

massa. 
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( 1 FI ( 1 

Erosão representa o processo de aesTnJiçao da estrutura solo com 

mesmo, 

pode ser em Arr'<"'" 

remove as pc1rtíí:U!ias do terreno como um 

a do 

formar sulcos (canais rasos) e ravinas (canais profundos) (flg. 2.2). Quando 

uma alcança o nível freático passa a constituir uma voçoroca, 

remove 



I 

I 

ifll\9ac:.to da ~c da 
j CJ'\l,JAio I'JI) aoolo 

I/ I I 

fiG. 2.2 • TIPOS DE EROSÃO HÍDRICA 
fonte: CUNHA ef al (1991) 



Rastejas 

regiões de encosta, a movimentação pode ocorrer de contínua ou 

então através de pulsações, sendo provocada por variações 

temperatura e umidade no terreno associada à ação da gravidade. Por não 

apresentarem superfície de somente podem ser detectados seus 

efeitos indiretos como árvores e postes inclinados, trincas no saio e em 

moradias, presença de muros embarrigados etc. (fig. 2.3). 

FIG. 2.3- EVIDÊNCIAS INDIRETAS DO fENÔMENO DE RASTEJO 
fonte: CUNHA ef ai. (1991) 

28 
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Os escorregamentos movimentos rápidos nos quais uma porção 

definida de um maciço desliza em relação ao restante definindo uma 

superfície de ruptura, o mecanismo da ruptura assemelha-se ao de um sólido 

que após alcançar o limite de resistência ao cisalhamento desprende-se do 

maciçc. Os escorregamentos podem mobilizar solo. solo e rocha ou somente 

rocha. São classificados em: translacional ou planar, rotacional e em cunha, 

de acordo com geometria da superfície de ruptura (flg. 

\ 
\ 

fiG. 2.4- lii'OS DE ESCORREGAMENTO. 
fonte: CUNHA ela/. (1991) 
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Qu1ec1as e rolamentos possuem como peculiaridade o de não 

configurarem um processo de deslizamento de uma massa com relação ao 

restante da encosta, conforme ocorre nos processos de escorregamento. 

Tratam-se de movimentos de massas instabilizados, em que, uma vez 

rompido o 

instabilizado (fig. 

inicial a movimentação ocorre por queda livre do bloco 

, observa-se que não há movimentação sobre a 

superfície de ruptura, a movimentação pode ainda ocorrer pelo rolamento 

de matacões ou blocos arredondados encosta abaixo. 

fiG. 2.5 • FENÔMENOS DE QUEDA. 
Fonte: CUNHA ef ai. 991) 

30 



corridas massa caracterizam-se pela elevada fluidez do material 

mobilizado, graças a qual são capazes de percorrer grandes distâncias. 

fenômenos pouco comuns, que necessitam de índices pluviométricos 

elevados para sua ocorrência, mas que possuem um elevado poder 

freqüentemente a partir de vários escorregamentos, para as drenagens 

localizadas em áreas de encosta (fig. 2.6). 

\ 

() 

"'g'' 
I f' 
'I f// 
'/~ 

FIG. 2.6 • MATERiAl MOBILIZADO I'OR ESCORREGAMENTOS GENERALIZADOS 
GERANDO UM PROCESSO DE CORRIDA DE MASSA. 
fonte: CUNHA ef al (1991) 

3 



~u·uL.v a ver com a es!tot)ili<:lo•de 

Um tor,i'.tYI<O•nr\ de nvwi ry,ço,n 

massa. movimentos descendentes cuja componente 

horizontal é nula ou insignificante. São desencadeadas pela remoção de 

ou na 

eNI 

massa ocorrem no 

encontradas nos limites municipais. Destacam-se principalmente em 

termos ocorrência os fenômenos 

os 

massa raros, pois ne•cE;ssita!n 

os escorregamentos 

e 

períodos prolongados, eles merecem em do seus eiE'NCJO<:::> 

poder de destruição e existência de anfiteatros mapeados {I 1991) 

onde há uma alta suscetibilidade à ocorrência desses fenômenos. 

Os movimentos de massa existentes em Ubatuba mais preocupantes 

em termos de risco geológico são os escorregamentos, rolamentos e 

quedas. Embora os fenômenos de rastejo e erosão sejam muito comuns em 

termos de ocorrência, em função de serem fenômenos o risco nesses 

casos reside na possibilidade da erosão descalçar um matacão ou bloco 

rochoso e desencadear um fenômeno de rolamento ou até mesmo um 

escorregamento ou do rastejo evoluir para um escorregamento. 
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• CARACTERIZAÇÃO ATIVIDADE MINERAl 

O turismo representa 

Ubatuba. As~;oc:ia•:!o a essa ati·vídade 

como: rcetnr 

Além 

o 

casas, rr,nrl~n0Íni~< e 

por mr,r'"m" 

Uma vez que, os materiais de construção possuem baixo valor 

essas aos 

o nr,o.r,"l 

a representa uma forma uso e ocupação 

no Município. Em Ubatuba, ela se dá pela expiotação de saibro, 

cascalho, rocha para cantaria e rocha ornamental (IPT, 1991 ). 

Existe ainda potencial para a produação de outros materiais, como a 

brlta, realizando-se o aproveitamento dos maciços rochosos dos Grupos 

Paraíba e Açungui (granulitos e migmatitos respectivamente). A área onde 

ocorre o Granito Parati também há um potencial. não explorado, que 

poderia ser utilizado para extração de rocha (BITAR, et ai. 1985). 

Associado aos Sedimentos Quaternários ocorrem sedimentos argilosos 

possíveis de serem para a fabricação de cerâmica, mas que ainda 

não estão sendo explotados (BIT AR et ai., 1985 e IPT, 1991 ). 

As areias destinadas à construção civil e o cascalho, utilizado 

freqüentemente para revestimento primário de estradas viclnais, são recursos 

minerais associados aos Sedimentos Quaternários, sendo que os aluviões dos 



e 

' 1 

se a 

rotirr.rlr1 r!C•rr~iii'Yl<:>niio é 

baldes e vezes com a utilização de balsas. 

- extração areia em terraço aluviaL que se Inicia com o 

da e e 

As rochas cortadas para revestimento em bruto para obtenção de 

peças como paralelepípedos, mourões etc, ou seja sem passar por processos 

de polimento, são denominadas de rochas para cantaria. A atividade 

encontra-se associada aos corpos de granitóides do Pré-Cambriano Superior 

e aos charnoquitos do Grupo Paraíba. Para extração desses materiais realiza­

se urn decapeamento para exposição do matacão a ser trabalhado; após o 

decapearnento o matacão é aberto ao melo com fogacho e em seguida 

continua-se o trabalho com a utilização de ferramentas manuais como: 

plnchotes, ponteiras, martelos e marretas, sendo então cortadas as peças 

desejadas (I PT, 1991 ) . 

O saibro. em termos volumétricos, representa o principal produto 

mineral do município Ubatuba (BITAR et ai .. 1985) e a exploração de 

saibro também possui o maior número pontos de extração. As áreas onde 

se conhecidcJs corno ou de 

nesses é a 



e em a 

As litologias dos Paraíba e AçunguL apresentam bom potencial 

o ' 1 

e re<JiiZadia em morros isolacios e 

·IMPACTOS AMBIENTAIS DA ATIVIDADE MINERAl 

A explotação de recursos minerais é de extrema para a 

humanidade e pode ser condiuziida de maneira sustentáveL ou seja capc1z 

de r;r,"nt~cr 

No município de Ubatuba a situação não se apresenta de maneira 

diferente; são inúmeros os impactos causados pela atividade mineral ao 

longo do município, conduzidas geralmente sem nenhuma preocupação 

com o meio ambiente, e corroborada pela ineficiência dos órgãos 

governamentais responsáveis pela atividade mineral e de proteção 

ambiental. 

Vale ressaltar que apesar do escopo principal deste trabalho não estar 

relacionado a realização de uma avaliação abrangente dos impactos 

ambientais da mineração, alguns comentários de caráter geral merecem ser 

feitos. O principal impacto ambiental provocado pela extração de areia e 

casc<::llho encontra-se associado à dinâmica deposicional dos sedimentos 

fluviais. a remoção dos sedimentos depositados ao longo da calha dos 

cursos nas ou nos terraços uma grande 



a mesmas e 

mesmo provocar a fauna e a 

bentônica. pela remoção dos sedimentos de fundo e modificações das 

É ba1stcmte comum nesse atl~'ldCide a ren1oç:ao mata 

galeria), o é essa 

nlim<,ni·o< para e dos cursos 

de impedindo folhas e sedimentos cheguem aos rios e 

também exerce um importante papel na redução da velocidade de 

o potencial 

solo. a 

associado ao aumento de sedimentos gerados pelos processo er<)si\tos 

como conseqüência um desequilíbrio do fluxo hidráulico dos cursos d'água. 

Quando a explotação de areia se dá na forma de cavas em planícies 

aluviais, o aprofundamento das cavas provoca muitas vezes o alagamento 

do terreno. Assim a escavação atingindo o nível freático promove uma 

contaminação das águas de subsuperfíoie. uma vez que já não existe a 

proteção da camada de solo, degradando com isso as condições sanitárias 

(IPt 1991 ). É muito comum também ocorrer poluição das águas, pelo 

eventual lançamento de combustíveL óleos. graxas e esgoto sanitário. 

Uma característica comum a praticamente todos os locais de retirada 

de saibro e solo de alteração (áreas de empréstimo) está ligada à forma 

como se realiza a extração. A explotação na sua grande maioria, lnK:n-se 

pela base de uma encosta ou talude, após o que as áreas situadas à 

é carregado em um e 



rei<::Jcionadlo ao rJp,~rrlotnrr>Protr, Dr<::JV<::JCO danos nrim,~irclm,prdP à e 

um em lugar à nesse 

incremento dos prC)CElSS<)S erosivos que podem desencadear problemas de 

e nos cursos 

a 

as 

e 

escavar o 

5010 r<>tirrlrl"' ff€iq()efltE>ml8nfe é IVl\-lUV em 

"'"''"'" de rejeito, suscetíveis à erosão, A retirada da rr.nlrln superficial de 

solo expõe horizontes mais facilmente erodíveis. Além de rAfirrlr a cobertura 

vegetal e de desencadear processos erosivos acelerados, freqüentemente 

podem ocorrer problemas de inundação e assoreamento nas drenagens 

situadas no entorno da extração de rocha para cantaria (IPt 1991). Várias 

situações de risco a movimentos de massa são provocadas por essa 

atividade. isto porque existe um caráter nômade na explotação infuenciado 

pela localização dos matacões no terreno. deixando a cada mudança um 

rastro de rejeitas e desmatamento ao longo das vertentes. 

A atividade de explotação das rochas ornamentais é realizada sem 

que haja o menor cuidado com o ecossistema ao redor. Dentre os processos 

do meio físico alterados mais significativamente por essa atividade estão a 

erosão. os escorregamentos, os fenômenos de queda e rolamento de 

rochas. rastejas. deposições de sedimentos, inundação e escoamento das 

águas problemas 



ocorre na uma vez a 

alvo da lavra ser que apeS<Jf 

abertas para os mesmos sejam trabalhados provocam grandes 

o a é 

de movimento de massa, agravados pelo fato de que o município de 

Ubatuba encontra-se localizado numa área de altas pluviosldades anuais. 

a o 

uma vez 

podem rolar ou deslizar por ocasião das 

estradas etc, situadas a jusante. 

o 

Como decorrência desses processos, ocorre um maior aporte de 

sedimentos às drenagens, o que promove turbidez das águas dos rios e 

córregos, afetando a biota e pode ocorrer também uma redução da calha 

dos cursos d'água por assoreamento, interferindo no processo de inundação; 

assim sendo, pode haver um extravasamento intenso por ocasião de fortes 

chuvas, o que freqüentemente degrada as condições sanitárias. 

3.3 • CONI'I.IlOS ENTRE A MINERAÇÃO E OUTRAS FORMAS DE USO E 

OCUPAÇÃO DO SOLO NO MUNICÍPIO 

Conforme mencionado, a explotação de recursos minerais de 

emprego direto na construção civil representa uma das formas de uso e 

ocupação do solo presentes no município de Ubatuba. sendo reconhecida 



em se os a 

é suma importância para a sociedade. 

a os 

e em 

aos r't=>nfirrl< r'r1>n<J rYJI>'"if'>FAC 

uma gestão racional desses recursos. Soma-se a essa situação o baixo valor 

unitário desses minerais, o que concorre para não impressionar os 

se os com usos 

os 

são a base uma cícíac:le, como a 

construção de habitações, escolas, fornecem materiais para a 

implantação de tais como saneamento e abastecimento; são 

utilizados também como material para aterros e para revestimento do leito 

de estradas vicinais, etc. 

Devido ao fato da explotação dos recursos minerais de emprego 

direto na construção civil se dar próximo as áreas urbanas, essa atividade 

apresenta freqüentemente com outras formas de uso e ocupação 

do solo. Apesar do chamoquito não ser consumido necessariamente no 

próprio município, ele juntamente com a explotação de saibro (áreas de 

empréstimo) são responsáveis pelo fomento dos conflitos entre a mineração 

e a urbanização. 

Os métodos de tanto dos chamoquitos quanto do saibro têm 

invariavelmente predatórios. provocando devastação da vegetação, 

de 



massa como: 

e e e 

Estações 

o de 

emitiu durante oito anos Alvarás de Pesquisa para áreas localizadas dentro 

dos limites Parque Estadual da Serra do criado em 1 

ca:dc!strarclm em 

dentro e dessas 11 

integralmente dentro dos e outras 11 estavam 

parcialmente dentro do Parque (BIT AR et ai., 1985). 



4. 

• INTRODUÇÃO 

Conforme 

recursos 

a 

BSEQÜENTE 

mencionado em capítulos r~rlt<"lri()ICA< a exploração 

no 

a 

que se um o 

as as áreas 

empréstimo e as extrações de rocha ornamentaL charnoquitoc são as que 

causam impactos ao ambiente, principalmente sob a forma 

massa, 

agravados as áreas são 

ocupadas populações de renda, Isto se deve em função 

facilidades encontradas, que nesses locais houve a remoção da 

cobertura vegetal e existem vias de acesso implantadas para a passagem 

de caminhões e tratores, 

Este tipo de ocupação, em áreas abandonadas pela mineração ou 

próximas as mesmas, não é exclusividade de Ubatuba, elas também 

ocorrem em outros locais como por exemplo em pedreiras abandonadas 

em São Vicente (SP) e no Rio de Janeiro (RJ), em áreas de empréstimo dos 

municípios de São Paulo (SP), Santos (SP), Caraguatatuba {SP), llhabela (SP) e 

Salvador (BA), em pedreiras e áreas de empréstimo em São Sebastião (SP), 

Ubatuba apresenta uma forma alongada na direção sudoeste­

nordeste, numa extensão de aproximadamente 60 km, com largura 

variando entre 5 e 1 7 sendo mais de do seu território constituído por 

rAIIOJVC)~ de do e morros associados {I 1991), A 

ao 



ocorre com 

e 

que a 

ao nas 

exclusivamente 

restrita aos terrenos mais interiorizados, em áreas de encosta, ou próximos as 

mesmas. 

A 

l. Encostas por apartamentos. Estas 

apresentam pouca expressão em termos numéricos, e que em função 

2. 

drenagem, execução muros e estruturas de 

como uma rm-;n,rlc de 

loteamentos também 

vezes acab•a 

densidade 

ocupaçao dE,sTinadc)s ao uso turístico das camadas de classe média e 

alta, localizadas principalmente nas encostas próximas a pequenas 

praias sendo constituídas de lotes de grandes dimensões mas que 

normalmente não ocasionam problemas geotécnicos, uma vez que 

são realizadas sob o acompanhamento técnico de profissionais. 

3. Em planícies densamente ocupadas assentamentos turísticos é 

comum se observar a ocupação das encostas em suas porções de 

menores cotas, situadas próximos às planícies. 

As encostas também são ocupadas pela população de baixa 

renda, sendo de todos os tipos de ocupação o mais preocupante 

quanto a questão de risco geológico, pois as casas são construídas 

sem a elaboração de um projeto, não contanto com o 

acompanhamento de um técnico, realizando freqüentemente cortes 

e aterros instáveis, Um fator agravante dessa ocupação de encostas 

por população local de ocorre quando esse tipo 

em ou em 



A ocorrência de fenômenos de de massa é bastante 

comum nas encostas 

em virtude 

populacional de baixa 

Mar e nos seus morros e 

sem OS dEMCJOS 

a nas 

demanda da 

por moradias, esse contingente em função de 

em à 

um re!;pcmsàvel +<""''"1"'" 

acab,a clesenvolvE!nclo uma oc:uo,acão de,sor·de:ncrda sem '"''''"'' em r"'"+"' as 

características geológicas e do terreno a ser oc:urlac:lo. 

Como conseqüência imediata advinda dessa situação ocorrem vários 

acidentes, com perdas de vidas humanas e grandes prejuízos econômicos. 

Um exemplo disso ocorreu nos meses de fevereiro e março de 1988, com 

graves conseqüências nos estados do Rio de janeiro, principalmente em 

Petrópolis onde morreram cento e setenta e uma ( 1 J pessoas e na capital 

com cerca de vítimas e de são Paulo, com mortes em Cubatão 

(10), Ubatuba (6) e Santos (1) (CERRI, et ai. 1990b). Em virtude desses 

acontecimentos, técnicos Instituto de Pesquisas Tecnológicas do Estado 

de São Paulo, Instituto Geológico, Instituto Florestal e Instituto Botânico 

elaboraram uma identificação das áreas ocupadas submetidas a riscos de 

processos de movimentos de massa no trecho paulista da Serra do Mar, este 

relatório, Instabilidade da Serra do Mar - Situações de Risco, foi elaborado 

e maio de 1988. Foram realizados ao longo desse 

referentes a: aspectos climáticos, cobertura vegetaL 

fl"lrmr1< de uso e oc:uo,acdo do solo (CERRI e "' 'v' r" 11" 

durante os meses de 

tempo 



A conciUS•oo r~r.rc•,,rür.rlr< nesse rei•::Jté)río sur)al'vlalu as aç,5es 

em 

grupo 

período 

n~·v~•nnseri~<nlrlntnriA 

atiVIC!acjes deveria ser colocado em nrr,tirr~ antes e 

1vr><:n de 88/89 (de dezembro de 1988 a março de 1989) vi<r1nrilr> 

as 

e 

aprimoramento do plano de emergência das indústrias do polo 

Cubatão, criado em 1 

en<::os;tas susceirive;ís a proce!;sos massa; 

a 

ao longo Anchieta); 

Jtiliza•cão da Carta Geotécnica dos Morros de Santos e São Vicente, 

elaborada em 1979, visando subsidiar o planejamento de 

disciplinamento da ocupação em setores de encosta nesses 

municípios; 

- implantação por parte do governo estadual de um programa de 

assessoria aos municípios; 

- execução de obras de estabilização nos pontos mais críticos 

mencionados no relatório e; 

- criação do Plano Preventivo de Defesa Civil. 

As ações propostas para depois do período chuvoso 88/89 foram as 

seguintes: 

- a elaboração de cartas geotécnicas visando fornecer subsídios para 

planos diretores municipais e execução uma carta de risco a 

Mar com o a 



unidades de conservação como 

exemplo o Parque Estadual da Serra do Mar, que assim como outras 

à uma 

de tisc:ali;~açao 

rnil-,irr1i7r" os impactos rm'1hi.or,tnk decorrentes 

como a 

população. 

hrlirrr'< Cota em Cubatão chegou a ser iniciado mas não 

alcançou o efeito desejado porque após receberem um lote na região de 

baixada muitas famílias venderam os lotes e voltaram a ocupar suas casas 

nas encostas, ou então venderam suas casas situadas nos bairros Cota para 

outras pessoas. 

A Carta Geotécnica dos Morros de Santos e São Vicente elaborada 

em 1979 somente efetivamente usada como um instrumento de 

planejamento no final da década de 80, por ocasião da entrada de 

geólogos na Prefeitura de Santos. programa estadual de 

assessoria aos municípios, em relação a situações de risco vem sendo 

atendido pela Secretaria do Meio Ambiente, por intermédio do Instituto 

Geológico- IG, e pela Secretaria de Ciência Tecnologia e Desenvolvimento 

Econõmico através do Instituto de Pesquisas Tecnológicas- IPT. Outra medida 

de grande importância foi a execução de um reflorestamento utilizando 

hidrosemeadura aérea, onde as sementes foram lançadas de helíojplero 

as nas a 



degrCidCida rlAVIrilri a 

ao mesmo t""''"'"' f<>rnArio 

·AÇÕES 

a elc;bomc:ão 

de Defesa nJr"1i'r1F uma 

preventivamente, antecipando-se situações de acidentes, e não apenas 

após a ocorrência tragédias. A elclbcxc;cc;o de um desta 

é uma vez a 

massa nas em um espaço 

a 

tempo seria seria a um 

considerável contingente populacional associado a uma série de de 

estabilização. Em função disso, tomo-se imperativo a adoção de estratégias 

para se atuar preventivamente ante às situações de risco, o que vem 

justamente de encontro com a filosofia de Plano Preventivo de Defesa Civil 

Específico para Escorregamentos nas Encostas da Serra do Mar- PPDC (SILVA 

etal., 1994). 

O PPDC foi implantado a partir de dezembro de 1988 nos municípios 

da Baixada Santista: Santos, São Vicente, Cubatão e Guarujá, e Litoral Norte: 

São Sebastião, llhabela, Caraguatatuba e Ubatuba, pelo decreto estadual 

34547 de 14/01/92 que substitui o decreto 38860/89. A operação do Plano 

ficou a cargo das Comissões Municipais de Defesa - COMDEC. auxiliadas 

pelas Regionais de Defesa Civil - REDEC. uma no Litoral Norte e na 

Baixada Santista, com o apoio técnico do Instituto Geológico - IG, 

Instituto de Pesquisas Tecnológicas - IPT e da Companhia Tecnologia e 

Saneamento Ambiental - CETESB ficando o gerenciamento PPDC a 



ao 

PPDC para funcionar entre dos meses de dezembro a 

ano o 

a 

de e é 

""''~+"" os meses a que se concentram as 

precipitações pluviométricas nos municípios abrangidos pelo PPDC 

(SECRETARIA MEIO AMBIENTE E SECRETARIA DA CIÊNCIA E TECNOLOGIA, 

1 

A é e baseia-se na 

previsibilidade da ocorrência de acidentes, ocasionados movimentos de 

massa. Para alcançar este objetivo é feito um monitoramento das chuvas e 

um acompanhamento da previsão meteorológica, fornecida pela CETESB, 

além disso devem ser realizados zoneamentos de risco determinando-se os 

locais a serem vistoriados durante o período do plano, e caso haja 

necessidade são efetuadas remoções preventivas. 

A estrutura funcional do PPDC encontra-se baseada em quatro nn.•='' 

Observação, Atenção, Alerta e Alerta Máximo. Em cada um desses níveis 

existem medidas a serem tomadas pelas Comissões Municipais de Defesa 

Civil- COMDEC (vide quadro 4.1 ). 



ATENÇÃO 

I ALERTA 

rece 
Vistoria de campo 
identificadas. 

e 

nível de OBSERVAÇÃO é decretado a partir de 1 o de dezembro, 

sendo que a passagem de um nível para o outro segue alguns critérios 

técnicos. Estando-se em OBSERVAÇÃO caso o acumulado nas 

Baixada Santista e 120 mm no 

pa:sse o 

Norte, ou 

mm na 

caso os 

valores laclos de chuva do período rf'\nd,-;.,,·nrlr> exc•sd•sm em 20% ao 

valor histórico médio e a previsão meteorológica indliaU!e a possibilidade de 

ocorrência de chuvas com tendência de longa duração (mais do que duas 

horas) há a mudança para o nível de ATENÇÃO. 

Em ATENÇÃO são realizadas vistorias nas áreas de riscos, que devem 

ser previamente cadastradas pelas COMDEC, caso sejam constatadas 

feições de instabilidade e a previsão meteorológica indicar a ocorrência de 

chuvas de longa duração de qualquer intensidade, muda-se para o nível 

ALERTA e inicia-se a remoção preventiva das moradias indicadas pelas 

vistorias nas áreas de risco. Na ocorrência de escorregamentos nas áreas de 

risco associado à uma previsão de ocorrência de chuva de longa duração é 

decretado o nível de ALERTA MÁXIMO, removendo-se preventivamente toda 

a população das áreas de risco do município (CERRI et a/. 1990). 

Quando se atinge o de 

ex1ae que 



geólogos Instituto Geológico e 

Tecnológicas. As mesmas exigências 

os 

entrada et ' 1 e CERRI 

de a rriirÁrio 

acesso áreas 

um rV,íPí'PC 

Instituto Pesquisas 

a saída do nível de 

ao 

estejam infPrl,"rç~~ aos 

ai., 

Geológico e do Instituto de Pesquisas Tecnológicas. PPDC embora 

solucione o problema de risco, vem apresentando resultados bastante 

( 1992) ae~;tac~a~:;e a 

brasileiros com PíC)blerrlas de 

Carla Geotécnlca do Munldpio de Ubatuba 

Uma das recomendações do relatório Instabilidade da Serra do Mar 

no Estado de São Paulo: Situações de Risco (SECRETARIA DO MEIO AMBIENTE 

E SECRETARIA DA CIÊNCIA E TECNOLOGIA, 1988) defendia a importância da 

elaboração de cartas geotécnicas para as áreas urbanas, já urbanlzadas ou 

então destinadas à expansão urbana, devido ao fato de que esses produtos 

servem para a orientação de ações do Poder Público para a elaboração de 

planos diretores municipais. 

A Carta Geotécnica do Município de Ubatuba foi elaborada em dois 

volumes, pelo Instituto de Pesquisas Tecnológicas de São Paulo e pelo 

Instituto Geológico. O primeiro volume apresenta um resumo geraL dos 

temas abordados juntamente com os mapas e tabelas. O segundo volume 

apresenta de modo detalhado todos os tópicos estudados na elaboração 

da Carta: 



PlANO I'I!EVENilV AS (PESSOAS) (MOI!TES) 

(NÃO EXISTIA O PI'DC) 

10 
1988 6 
1988 

(APÓS A IMPLANTAÇÃO 

1989 795 
1 360 2 
1 21 

SANTOS 1990 2 
GUARUJÁ 1991 370 1 

CARAGUATATUBA 1991 95 
SÃO SEBASTIÃO 1991 

1 
1992 

ILHABELA 1992 10 
GUARUJÁ 230 

CARAGUATATUBA 1993 15 
ILHABELA 1993 11 o 

SÃO SEBASTIÃO 1993 (?) 2 
ILHABELA 1995 (?) 3 

SÃO VICENTE 1995 (?) 4 
SANTOS 1995 360 

(OUTROS MIJNICÍI'IOS) 

PETRÓPOUS/RJ 1988 171 
RIO DE JANEIRO/RJ 1988 30 

SÃO PAULO/SP 1989 6 
RECIFE/PE 1990 10 

BLUMENAU/SC 1990 14 
TERESÓPOUS/RJ 1991 6 

BELO HORIZONTE/MG 1992 10 
CONTAGEM/MG 1992 36 

SAL VADOR/BA 1992 11 
RIO DE JANEIRO/RJ 1993 10 

SAL VADOR/BA 1994 10 
RIO DE JANEIRO/RJ 1994 1 1 
RIO DE JANEIRO/RJ 1995 6 

GRANDE SÃO PAULO 1995 30 
(São Paulo, Taboão da Serra, Franco da Rocha, Embú, Cotia, Barueri, Mauá, 
ltapevL São Bernardo do Campo e Santo André) 

I'I'DC ainda não estava sendo operado neste município 
Fonte: Pesquisa em jomals, 



Urbano do 

- Aspectos Ambientais Atividade de Mineração; 

na uma 

ati'vidade n1o<:Jifica.dc>ra do ambiente e uma forma de uso do solo, mas 

também pela geração de situações de risco a movimentos de massa aos 

a que ocupa de ou 

pontos. 

,.,.,m de texto são apresentados os mapas: 

Carta Geotécnica, propriamente dita. na escala 1 :25.000, 

acompanhada da tabela explicativa dos compartimentos; 

- Mapa Geológico e Geomorfológico ( 1 :50.000); 

-Mapa de Uso e Ocupação (1 :50.000); 

-Unidades de Consenvação Ambiental e Áreas Correlatas (1 :50.000) e; 

- Mapa de Potencialidade de Geração de Corridas de Massa 

( 1 :50.000). 

No entanto, apesar de representar um valioso auxílio para o 

planejamento do uso do solo a Carta Geotécnica de Ubatuba não foi 

efetivamente utilizada até a presente data, e no caso de uma eventual 

utilização futura haverá a necessidade de uma atualização da mesma, uma 

vez que a dinâmica da ocupação e utilização do solo é bastante intensa. 

prirleíipalm<:m1eem relação favelas e flrf''<'1S 



A em às risco 

associada à inexistência de uma fiscalização visando coibir a ocupação de 

a um 

com ser 

cc•ns,tataclo ao longo uaç:ão do 

de a eram 

emergenciais devido a ocorrência de escorregamentos nesses pontos. Além 

disso os geólogos do Instituto constatavam um incremento do número 

daS um fr,nAnrY>Ar1tA 

abrangidos 

fAnrn'"' de 

PPDC. 

para projetos de de Risco fundamentais para uma atuação 

preventiva, como o PPDC, e para um planejamento e disciplinamento 

ocupação do espaço urbano. 

O material usado neste levantamento contava com mapas do 

Instituto Geográfico e Cartográfico de 1977 na escala 1:10.000, fotografias 

aéreas de 1987 também na escala 1:1 0.000 e fotos aéreas de baixa altitude 

tiradas de helicópteros (sobrevôo de dezembro de 1993). 

O trabalho de Zoneamento de Risco foi realizado em três etapas. 

Primeiramente, foram delimitadas nos mapas l :10.000 as áreas de risco 

cadastradas no relatório Instabilidade da Serra do Mar no Estado de São 

Paulo: Situações de Risco (SECRETARIA DO MEIO AMBIENTE e SECRETARIA DE 

CIÊNCIA E TECNOLOGIA, 1988). Os dados referentes a essas áreas além de 

estarem desatualizados apresentavam problemas de plotagem pois a 

escala dos mapas desse rei<:JtC)rlO ( 1 :50.000) é VV'J'--V 

e Cartográfico. 

com os 

a esse 



nas essas 

ioc:a:s nnrtP "'"!<ti," alguma em 

encosta ou mesmas, e de áreas de empréstimo, esses que 

apresentam um elevado potencial de constituírem áreas de risco. 

trabalho foi re<Jiizadlo um 

onde os previamente selecionados 

as:;oc;ia,do com uma 

mais recentes do que as observadas nos mapas e fotografias aéreas. Nesse 

levantamento de campo os dados referentes às situações de 

reclist:·aclos em 

uma geral 

ntrlm,Pnitn de caca 

mesmas em fichas 

risco 

(Anexo A-3 e A-4), buscaram contemplar os aspectos geológico-

geotécnicos dos processos de movimentos de massa atuantes, além da 

existência de infraestrutura urbana e de obras de contenção (V ASCONI et. 

ai. 1994). Após o término da segunda etapa delimitou-se nos mapas 1:10.000 

as manchas de risco de todo município com o número de moradias em risco 

de cada uma das áreas. No entanto neste trabalho as áreas de risco 

associadas a atividade mineral são apresentadas na escala 1 :50.000 (vide 

mapa em anexo). 

Após o levantamento de campo obteve-se um total de trinta e duas 

áreas de risco sujeitas a movimentos de massa, em 1988 segundo o 

levantamento feito pelo relatório Instabilidade da Serra do no Estado de 

São Paulo: Situações de Risco (SECRETARIA DO MEIO AMBIENTE e SECRETARIA 

DE CIÊNCIA E TECNOLOGIA, 1988) o total de áreas de risco chegava a 16, 

embora nesse relatório não tenha sido realizado um levantamento em 

relação ao número de moradias foi possível rr>n<trd·nr através 

no Plano de - PPDC que a 



uma casas em 

Onde em ] 992 fr>n'l m rPrnrl\/lrlrl< 

um encosta declividade um terreno municipal 

localizado em local plano próximo a órea anteriormente ocupada. novas 

co:nsti'Uicías em. 

Defesa 

mais na realidade revelaram-se bastantes tímidas, pois não conseguiram 

controlar a expansão. 

anexo estao lístcJdcJs tc)dCJS as cír•'n' 

Jm,.,r,n de moradias em com respectivo 

movimentos de massa geradores de situações de risco geológico. As áreas 

sublinhadas representam locais alguma Interação entre a questão 

do risco geológico das moradias e a explotação de recursos minerais. O 

número total de moradias em risco cadastradas na época de conclusão do 

zoneamento, em março de 1994, totalizava 563, sendo que das trinta e duas áreas 

totais, nove delas apresentam associação com a atividade da explotação de 

recursos minerais, neste caso sob a forma de extração de chamoquitos e de áreas 

de empréstimo, essa última sendo bem mais expressiva. Das nove áreas em 

questão seis são áreas de empréstimo, e na Praia Domingos Dias as 

atividades não se encontravam paralisadas. Existem dois locais onde ocorreu 

uma associação entre a extração de charnoquitos e de utilização de 

regolito como material de empréstimo, Morro da Pedreira e Estufa 2, sendo 

que nesta última a atividade não se encontra paralisada. Em apenas uma 

há somente a exploração de charnoquito localizada nas encostas do bairro 

do Corcovado, essa área apresentava-se em atividade. 



ou 

recursos uma extração 

risco do mi<::ÍI:lio, elas são basrcmre ""n''""<An.tn·th;;-.< só pelo número 

áreas, mas também pelo número de moradias em risco existentes, além disso 

íne,ra,;a·o trA7,~nt~< e dezenove re5:idi3n,::ícls o 

total casas em risco no 

Soma-se ao grande número de moradias em risco o alto grau de risco 

pontos. 

nos 1oc:a1s r;nrlA ocorreu uma 

esse decorre11te do 

e 

nesses 

Diversas casas que se encontram incluídas dentro dos limites das áreas 

de risco associadas à atividade mineral não estão submetidas a um contexto 

de risco por causa da exploração mineraL foram englobadas juntamente 

com as demais devido as dificuldades de individualização das mesmas em 

planta. Mas vale ressaltar que o número de residências situadas em pontos 

de risco das encostas que se transformaram em risco devido à explotação 

mineral e a posterior ocupação, ainda é bastante expressivo com 237 casas 

(42, 10% do total de moradias em risco). Embora o levantamento da história 

da ocupação desses locais não tenha sido objeto de estudo deste trabalho, 

acredita-se que é bastante provável que a ocupação de áreas mineradas 

por residências desenvolva-se posteriormente à atividade de mineração, 

aproveitando-se do fato de que nesses pontos já foi removido a cobertura 

vegetal e que também já existem estradas e acessos executados pelo 

empreendimento mineraL 



são as casas ou barracos, 

mas as construções em pois o na questão 

conquista de moradia para as populações de baixa renda é o do 

As áreas 

mas 0$ "ru~fli!hA<C" 

rtr,FF<\/Aitnrn Uma mesma 

numerosos expondo 

risco na sua 

encc~stcls da '"'""""' 

e das áreas de risco associadas à atividade de mineração apenas três eram 

abastecidas pela rede da SABESP, Estufa parte da Bela e o Morro da 

bem como a ex;plc)taçao de regolito como 

material de empréstimo caracterizam-se fundamentalmente como 

atividades predatórias, pois realizadas na maioria das vezes sem critérios 

técnicos sem planejamento nem tampouco objetivando um uso final 

adequado para a área após o término da lavra. 

O desmatamento realizado pela exploração mineral deixa uma 

extensa área de terreno sem a proteção da cobertura florestaL e no caso 

das áreas onde ocorreu uma atividade de exploração mineral essa área é 

maior do que nas demais áreas de risco onde o desmatamento ocorre em 

menor escala. Estando Ubatuba em uma região de clima tropical que 

apresenta altas médias pluviométricas anuais, o desmatamento propicia o 

aparecimento de intensos processos erosivos gerando impactos no meio 

ambiente e podendo inclusive desencadear movimentos de massa mais 

catastróficos como escorregamentos, rolamentos, etc (fotos 3, 4 e 

fator 

rm=>n< sujeitas a um 

mineradas a caracterizarem-se como leva as nr<>rl< 

potencial mr1ir~r é a Iteração na 

56 



o 

rnr"'lrlifirnr•rir"'I-<A com isso um 

longo do tempo. 

Embora uma 

e 

e 

em 

um o 

dos 

no 

dinâmico r-rtf"'lrl'"' pelo 

às 

massa, 

ao 

de 

a 

As intervenções antrópicas listadas a seguir caracterizam bem os 

- nas de risco a de 

realizadas sem acompanhamento de um responsável técnico; 

- os taludes de corte escavados apresentam geralmente altura e 

inclinação excessiva (foto 6); 

- execução de aterros sem a devida compactação, desse modo o 

aterro fica com baixa resistência ao cisalhamento além de facilitar a 

infiltração de água nesse material; 

lançamento de águas servidas diretamente na encosta, 

Incrementando a erosão e a saturação do solo; 

- concentração de águas pluviais na encosta, também provocando 

erosão e saturação solo; 

lançamento de lixo na encosta, o que pode provocar 

escorregamento porque esse material possui baixa coesão e é 

facilmente mobilizável; 

- remoção de cobertura vegetal, o que retira a proteção superficial 

do solo frente a fenômenos de movimentos de massa; 



em de suas provocam 

uma saturação excessiva do solo; 

- construção de moradias excessivamente nn'->Yilmr,< a taludes naturais 

algumas vezes as casas 

i1r~,r~~ de (fotos 7 e 

- execução de tossas em locais lnclaE~qJaac,s, e>ve>n,nln nrf-,1ârr1n< à 

uma nesses 

pontos e; 

- construção de estruturas de contenção, principalmente muros de 

arrimo, sem o devido dimensionamento e execução de drenagem 

não é 

nas áreas baixas ou próximo às vias de tráfego que razoavelmente 

urbanizados, enquanto que os locais afastados ou então situados em 

cotas mais elevadas apresentam um menor grau de urbanização. Este 

contexto contitui-se quase que uma regra em Ubatuba, regra essa que 

também observa em outras cidades. Freqüentemente, as ocupações mais 

recentes acabam por submeter os setores mais antigos a situações de risco 

anteriormente inexistentes. 



ERAÇÃO E E 

• DISCIPLINA JURÍDICA MINERAl. 

A os recursos 

a União, 

lavra garimpeira; no entanto, no caso dos recursos minerais de emprego 

rlir<>tr~ na construção cabe ao poder público municipal o licenciamento 

cor1cessães ou pel-mi!;s6E:ls 

e os ao 

Os recursos minerais expiotados no de Ubatuba encontram-

se agrupados em duas das oito classes de jazidas definidas pelo 

regulamento do Código de Mineração. As areias, cascalhos, rocha para 

cantaria e saibro fazem parte da classe 11, enquanto que o charnoquito, 

utilizado como rocha ornamental pertence à classe VIl. Essas duas classes 

apresentam regimes de aproveitamento distintos, o regime de concessão 

(classe I) e o regime de licenciamento (classe 11). Além da diferença em 

termos de regimes de aproveitamento, a dimensão a ser explorada 

também é específica para cada caso, sendo de no máximo 50 hectares 

para as substâncias da classe 11 e de no máximo 1000 hectares para as da 

classe Vil. Para os recursos englobados na classe VIL anteriormente à 

concessão para a lavra é exigida a realização de uma pesquisa mineraL 

onde deverão ser executados estudos necessários para a avaliação e 

definição da jazida, bem como a determinação da sua exeqüibilidade 

econômica. Após concluída a atividade de pesquisa mineral (prazo de três 

anos ser a DN caso a 



uma JaZida na 

a COilCE:SSCIO 

pe'sqLIISa e n1r1nr> de aprovadas pelo DN 

a 

seu rol<'ltr,;i~ 

Durante as trnhr~ de 

lavra, a concessionária abrigada a remeter relatórios anuais sobre as 

wrn,to o ano. 

Q rlr\f~\/Aitr1mf~niln rY1in,Arr11 é ro<>fril~ aO 

obtiver uma 

uma 

municipaL e em seguida registrar um requerimento junto ao A 

incumbência da fiscalização a cargo do município, podendo o DNPM 

ov'n'r ou um plana de conforme 

1991 J' 
como no COilCEISSOO, O apr·esE:nt<JÇCIO 

atividades desenvolvidas. 

artigo 23 Constituição Federal estabelece, ser de competência 

comum da União, das Estadas, do Distrito Federal e dos Municípios, "registrar, 

acompanhar e fiscalizar as concessões de direitos de pesquisa e exploração 

de recursos hídricos e minerais em seus territórios".Apesar de incorporada na 

Constituição do Estado e na maioria das leis Orgânicas dos municípios 

paulistas esta ação conjunta de fiscalização não está disciplinada. Valem 

atualmente as regras definidas pelo Código de Mineração e legislação 

Complementar. 

• DISCII'UNA JURÍDICA AMBIENTAl DA ATIVIDADE MINERAL 

A Constituição Federal preceitua, em seu artigo 225 § 2º, que "aquele 

explorar recursos minerais fica obrigado a recuperar o meio ambiente 

degradado, de acordo com a solução técnica exigida pelo órgão público 

competente, na forma de lei" (PINTO, 1991 ). Sendo que degradação 

qualidade ambiental como uma adversa 

do a ou a 



recursos ou 

O criado para avaliar tais problemas, e obter uma relação 

benefício a entrada em uma anv1aaae 

é a re<Jiizaçdo 

ates Implantação 

um projeto; e deverá contemplar os Impactos nos meios físicos, biológicos e 

sócio-econômicos, o que 

diclarlos·tic<Jr a 

1987). 

expressas em 

ser efetuado forma interdisciplinar e 

acessível ao para que 

compreenda claramente as possíveis conseqüências ambientais projeto 

e suas alternativas, comparando as vantagens e desvantagens de cada 

uma delas. 

A Resolução 001/86 lista uma série de atividades cujo licenciamento 

depende da apresentação de EIAíRIMA, dentre estas encontra-se a 

extração de minérios inclusive as de classe IL definidos pelo Código de 

Mineração. A atividade de pesquisa mineral também deve ser submetida ao 

licenciamento ambientaL quando envolver o emprego de guia de utilização 

(Resolução CONAMA 009/90). Neste caso, o empreendedor deverá 

apresentar um plano de pesquisa mineraL com a avaliação do impacto 

ambiental e as medidas mltigadoras a serem adotadas (PINTO, 1991). No 

Estado de São Paulo não se exige ElA/RIMA para qualquer empreendimento 

ou atividade que interfira com o ecossistema desde os impactos 

decorrentes possam ser controlados. segundo as normas e padrões 

no procedimentos e 
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as atividades relac:loilada;s, na /86 do 

de Impacto Ambiental quando ;;~r"''""" somente precisarão de um 

rAr-,r?M;p,nt,r"jrf~m Uma "d•SQfa<:iaÇOiO dnir,itk-nllhu," 

est,ad,::>s a 

à como 

classe li pelo de encontra-se previsto, a 

nível federal, na lei no 6938/81 e disciplinado mais detalhadamente em seu 

Regulamento 9927 4/90 que estabelece o de licença 

laçao e 

São o Conselho Estadual 

em sua Resolução 26/93 

ambiental para qualquer empreendimento 

o pedido de licença 

"""''"'''"' à apresentação de um 

Relatório de Controle Ambiental, sem o prejuízo dos outros documentos 

legalmente exigidos. 

O Relatório de Controle Ambiental deverá fornecer uma 

caracterização ambiental do local a ser explorado, bem como os impactos 

ambientais previstos, e devidamente acompanhados de propostas 

mitigadoras para minimizar os mesmos, e por deverá apresentar uma 

proposta para a recuperação da área. 

O pedido de licença ambiental será analisado na Secretaria do Meio 

Ambiente pelo Departamento de Avaliação de Impacto Ambiental - DAIA, 

pelo Departamento Estadual de Proteção dos Recursos Naturais - DEPRN e 

pela Companhia de Tecnologia de Saneamento Ambiental- CETESB. 

A ambiental exigirá a aprovação de um 

Ambiental e do de quando: 



- o aproveitamento mineral 

recurso de ínterE~sse n'rnf--,iA.nt,-.1 

a apropriação de um outro 

com o seu 

capacidade de suporte 

- caso o empreendimento seja considerado de grande porte, ou 

será outorgada que o Plano de Ambiental seja aprovado, 

assim como o Plano de Recuperação de Áreas Degradadas (SMA 26/93). 

5.3 • DISCII"UNA JURÍDICA DO USO E OCUPAÇÃO DO SOlO 

O tema uso e ocupação do solo, ao qual se associam Instabilidades 

geotécnicas, é tratado na legislação brasileira desde Constituição Federal 

até o nível de decretos municipais. 

Em matéria de Direito Urbanístico, a competência da União restringe-se 

a estabelecer normas gerais, como a lei 6766/79 Lei Lehmann {CUN et ai. 

1991), que traça diretrizes gerais para o parcelamento do solo urbano, e 

prevê sua complementação por normas estaduais e municipais. Essa 

algumas restrições importantes à ocupação dentre as quais 

destacam-se a proibição do parcelamento do solo em terrenos com 

declividade ou superior a 30% se atendidas as exigências 

específicas das autoridades ou em as 



aos e 

ririY,4r. com as PE~CLJIIO!rlaacles re(:Jiona,ís e loc:ms. 

rP<:trii·ivr'< do que os constantes em lei feclen:JI 

Compete aos A<'rnrin< o esilat)elec:im;erJto de normas regionais, cabendo aos 

5.3.1 • Atribuições Est<ldUials 

A 

li 

estabelece a obrigatoriedade da elaboração de 

em seu 

diretores para 

todos os municípios do estado, para normatizar o zoneamento, loteamento, 

uso e solo, 

promoção 

Com relação às normas e diretrizes do desenvolvimento urbano, o 

estado e os municípios assegurarão: 

I· o pleno desenvolvimento das funções sociais da cidade e a garantia 

do bem-estar de seus habitantes; 

11- a participação das respectivas entidades comunitárias no estudo, 

encaminhamento e solução dos problemas, planos, programas e 

projetos que lhes sejam concernentes; 

111- a preservação, proteção e recuperação do meio ambiente urbano 

e cultural; 

IV- a criação e manutenção das áreas de especial interesse histórico, 

urbanístico, ambiental, turístico e de utilização pública; 



ou não poderão, em qualquer hipótese, sua 

e 

5.3.2 • Atrlbulçõel! Municipais 

parte 

prepondera o interesse locaLConsideram-se limitações urbanísticas todas 

aquelas imposições do poder pulblico destinadas a organizar os espaços 

A em aos 

A competência é exercida mediante a elaboração de um 

plano diretor e das leis que o seguem (leis de parcelamento e uso e 

ocupação do solo), bem como através do código de edificações, destinado 

ao técnico funcional das construções, Individualmente consideradas. 

a) Plano Diretor 

O plano diretor é uma lei municipal e corresponde a um instrumento 

técnico legal definidor dos objetivos de cada municipalidade, basicamente 

com duas finalidades: conduzir e ordenar o crescimento da cidade e; 

disciplinar as atividades urbanas, em benefício do bem estar sociaL 

Cabe observar que a Constituição Federal de 1988 condicionou o 

cumprimento da função social da propriedade ao atendimento das 

exigências fundamentais de ordenação da cidade expressas no plano 

diretor. 

(lei nº 711 de 14 de 

fevereiro 



1-

11 -

V- uso e 

Com relação ao zoneamento o município foi dividido em onze zonas, 

algumas delas com Plano em seu Artigo 14 o 

em àrE"as essas que o zonas, 

as 

Área Urbana; 

- Área de expansão Urbana e; 

- Área Rural. 

A atividade de mineração ficou restrita somente às áreas urbanas e 

numa só zona, aquela que compreende as áreas adjacentes às rodovias SP-

125 (Taubaté-Ubatuba) e BR-101 (Rio-Santos). Estes locais ficaram reservados 

ao uso ou instalação de atividades incompatíveis com o turismo. 

As áreas destinadas para expansão urbana compreendem os bairros 

do Sertão da Quina. Corcovado, Taquaral e parte da Maranduba. na sua 

porção, mais mais afastada da linha de costa 1984). 

b) Leis de Parcelamento, Uso e Ocupação do Solo 

Em seguimento ao plano diretor vem a chamada legislação de 

parcelamento. uso e do com a 



e e o e 

As imposições urbanísticas dessa legislação devem prover sobre: 

e a 

O zoneamento do solo deve ser fixado por municipal e se compõe 

- um tP.,dn """-ritn 

uma das diferentes zonas e; 

- um ou mais mapas indicando as zonas e os respectivos 

usos, nos quais é dividida a área total da comunidade. 

O zoneamento da cidade destina-se, pois, a implementar as diretrizes 

de uso estabelecidas no plano diretor. 

c) Código de Edificações 

Como regulamento construções. é conveniente que o código de 

edificações seja aprovado por decreto. Trata-se de um código 

administrativo. que com suas normas complementares, regula a construção 

em si mesma. 

5.4 • RESPONSABiliDADE CIVIl.. 

Em relação à responsabilidade civiL no caso de danos ou problemas 

causados pela ocupação indevida de encostas é tratado com uma questão 

Jriclic<J, de que a uma int,en::lrei,aç:do 

dos seu A 



é caso o coso e, 

em ocorreu o ou o 

o à 1991). 

um é o seu autor, 

ou o 
por é sua 

as e as acleClUCJd<JS ao uso e 

a esse e se 

poder público seja o responsável pela obra que causou o dano, obviamente 

poderia111 estar 

exemplo para o primeiro caso, pode-se mencionar a falência de uma 

prefeitura, que sem verba para cumprir suas obrigações adequadamente, 

utiliza tal argumento como justificativa, isso porém não exime o poder 

público da obrigação de indenizar a vítima e nem da sua própria culpa. O 

segundo caso seriam aqueles fenômenos considerados como imprevisíveis 

ou anormais, tais como chuvas de proporções incomuns, terremotos etc. No 

entanto com a evolução do conhecimento técnico científico tais fatos 

tornaram-se muitas vezes eventos previsíveis. 

Salienta-se que, segundo a legislação, o proponente ação na 

esfera judicial deverá ser o próprio Ministério Público, algumas associações 

de defesa do meio ambiente, autarquias ou estatais (lei 7.474/85, 

disciplina a ação pública de responsabilidade por danos causados ao 

meio ambiente) (CUN etaL 1991). 



-AÇÃO 

o dever de 

o 

uma 

exemplo, pode se o a com a 

requisição de força policial, se necessário (relocação preventiva das pessoas 

·'~'·'~~ a . O dos 

em 

saques, 

Superada a fase emergenciaL a prefeitura pode autorizar o retorno 

dos cidadãos a suas casas mediante a exigência de realização de 

determinadas obras de segurança urbana, obras estas, conforme o caso, de 

incumbência do particular, da Prefeitura, ou de ambos. Enquanto não 

concretizadas tais medidas que minimizem os riscos para a vida e que 

garantam a segurança da população, subsiste a responsabilidade do Poder 

Público. 

Se o risco for grave a ponto de eventuais obras de segurança urbana 

serem inviáveis economicamente, a Prefeitura pode julgar oportuno 

optar pela remoção definitiva dos ocupantes das encostas, o instrumento 

jurídico previsto em para este fim é a desapropriação daquela área. A 

desapropriação deve obedecer aos procedimentos previstos na legislação 

específica (CUNHA et a/., 1991 ). 



A preocupação com o meio ambiente pode ser considerada recente. 

nrim,,irr'~ d!íscus:;óE'S bus(:alnd•o soluções os 

nas 

a mir1eraç•dO, 

negativos <"''"r"" o ec:ossis1erna coloc:ad:a no 

banco dos réus da questão ambientaL Para enfrentar este problema deve-

se intensificar os estudos e discussões, se por um lado a atividade 

e de:senvolvirr1ento o 

a exp1cnaçao ocorra ou 

o ambiente e sem rr.ml-,rr>m,.,t~>ros recursos para as futuras 

gerações. 

São inúmeros os Impactos ambientais provocados pela atividade 

mineral no Município de Ubatuba. Contudo, a ocupação de áreas 

explotadas pela mineração, por população de baixa renda, merece 

destaque, não só por sua peculiaridade. como também por sua 

expresslvidade e gravidade, em virtude do risco ao qual essa população fica 

exposta. 

A atividade mineral em Ubatuba encontra-se restrita à extração de 

minerais não metálicos, saibro, areia e cascalho, rocha para cantaria e 

rocha ornamentaL Dentre essas atividades somente a extração de areia e 

cascalho não apresenta correlação entre os impactos ambientais e os 

problemas de risco geológico relacionados à habitação. 

relação à explotação do chamoquito embora exista uma grande 

1ar1tidade de requerimentos de pesquisa protocolados no Departamento 

de - DNPM - e alguns de pesquisa 



a casos a 

sem é 

mi<:ipío de Ubatuba é comum a explotação 

uma logo após a obtenção do alvará de pesquisa, sendo que 

vezes a a pr<)tClCC)Iização 

A em em a 

e que 

ocorre no caso e cascalho é em grande 

corroborada pela lentidão do Departamento Nacional de Produção Mineral 

processar os que colabora 

essa clcm<:íestir1idacle é o baixo ,_v,,v 

além facilidcJde de 

comércio desses materiais aoab<:Jm tr.rnr~nrlr~ mais difícil a ati'vidade de 

facilitando em conseqüência a clandestina. 

Obviamente diante do contexto de clandestinidade da atividade 

mineral de Ubatuba, a execução dos estudos ambientais necessários para a 

implantação de empreendimentos, tais como: Relatório de Controle 

Ambiental, ElA, RIMA e PRAD, é praticamente ignorado. Em conseqüência, a 

extração é realizada sem planejamento, gerando sérios danos ambientais e 

oferecendo riscos aos trabalhadores da mineração. O lucro obtido é 

elevado pois o minerador nesses casos não arca com as despesas regulares 

e nem tampouco com os custos de recuperação da área, que recaem 

sobre o poder público. 

A mineração embora seja uma forma de uso e ocupação do solo não 

foi descriminado, no município de Ubatuba, dentre os grupos de uso de solo 

no Plano Diretor Municipal. Em função da estratégica 

mineração de não a construção da 

t. .rístkY'L principal atividade de a explotação de•ssE;s 
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recursos ser como uma 

apresentar "''<,,< 

atividade, uma vez existem trr.hr~ 

uso e 

=v·Hn+·r~ Superintendência Desenvolvimento do Litoral Paulista - SUDELPA 

es~)ec:ific:ídcJdE3S e 

nrr'ln•:"lr(:bnn uma atraçdo para a 

baixa renda em como por exemplo o fato 

da área 

estradas e 

estar desmatada e a existência de acessos sob a forma de 

dos pontos mineração 

PYI•,tAITI OCUPCIÇ()es nrrwin,,-,c a loc:ais rmnA a atividade e,xploratc)ria se 

Anrn,ntr·n r'lrlfrlrY)CFWC> paralisada COmO em i"-lrc>nr 

Neste contexto o Poder Público Municipal 

An~it'"'-<"" do seu dever de fiscalização, neste caso no sentido de coibir que 

locais desta natureza, sujeitos a movimentos de massa, venham a ser 

ocupados por uma população carente de recursos, e incapaz de viabilizar 

as intervenções necessárias para garantir a segurança nessas áreas. 

Ubatuba embora não seja um município de grande porte, tendo 

menos de 50.000 habitantes, constitui um polo de atração de população, 

fato este comprovado pelas taxas de crescimento populacional de 88,5% na 

década de 70. com uma redução para 77,2% na década seguinte. A causa 

dessa atratividade deve-se ao turismo, que em feriados e em época de 

férias escolares traz para o município um contingente de pessoas maior que 

a população local. Por conta da atividade turística diversas construções e 

serviços geram empregos promovendo a migração para o município. 

Mesmo levando-se em consideração a existência de uma retração em 

termos de crescimento populacional na última década, há a nece>ssi•:::lade 

um planejamento a urbana. 



em 

uma 

tis(:aiiíZClÇCJO, nP·rmitinrln conseqüentemente o trnJc.l,"rY'"''ün mesmo a 

risco, como por exemplo as ,.,r->n< abandonadas setores 

mineraçCíü nas """""''ctr,e 

p~)blerrtas rei•OCIOrlaClos à nn\nn;n 

e 

comuns a 

para o 

aproveitamento de um bem rni;ncrril seja feito de modo que as áreas onde 

houve explotação não se tomem, após o término da um ônus para a 

se ne·ce:;sid.ade de agilização do 

nnrtA do Departamento NCICI()n<:ll 

de Produção Associado a essa é preciso também 

desburocratizar a avaliação ambiental. Atualmente um único 

empreendimento, no Estado de São Paulo, para conseguir uma licença 

ambiental necessitará do parecer favorável da Companhia de Tecnologia e 

Saneamento Ambiental - CETESB e de dois departamentos da mesma 

Secretaria do Meio Ambiente, à qual a CETESB também encontra-se 

vinculada. Junta-se a isso a ineficiência do Poder Público Municipal na 

fiscalização das atividades minerais regidas pelo regime de licenciamento e 

obtém-se o quadro da situação de clandestinidade que impera na 

explotação de recursos minerais não metálicos em Ubatuba. 

O Poder Público Municipal precisa abandonar a omissão e realizar um 

planejamento sério para a explotação de matérias primas minerais para a 

construção civil, que em função do seu baixo valor unitário necessitam ser 

extraídos nas proximidades do mercado consumidor. Esse planejamento 

uma equipe 

a 



é 

uma c.ntrQ 0 e 0 1-<T,nrir. 

É comum observar a diferença de esferas, um 

exemplo disso é que o estado instala a rede de distrit)Ui,cão elétrica numa 

área de risco, tal iniciativa acaba por fomentar uma expansão da 

ocupação desse locaL muitas vezes contrariando o interesse da prefeitura. 

Além o Estado freqüentemente tem por hábito liberar recursos 

para uma prefeitura quando o município entra em um de 

no entanto seria mais rentável que o governo estadual 

financiasse: programas de obras de segurança, projetos de urbanização de 

áreas de risco, projetos de construção de moradias populares, de 

drenagem em áreas de risco, ampliasse e melhorasse a atuação de Planos 

Preventivos de Defesa etc. Iniciativas deste porte são muitas vezes 

menos onerosas. e trabcilh<Jm no sentido de resolver a questão enquanto 

que a liberação de recursos por ocasião de tragédias serve apenas como 

um paleativo, combatendo as causas do problema. 



e 

mesmo 

condições 

a 

os o 

e 

a 

e 

e 

as 

a segurança, pois a correta conauçao 

as em um 

as:;oc:la,jo a é de 

viclbíliza,ja a de inexistente nas risco 

Ubatuba. Programas de reflorestamento deveriam ser desenvolvidos 

paralelamente a para reduzir o risco de ocorrerem fAI"lnmc>n''' 

massa e a 

Todo este planejamento como a execução dos projetos para as 

áreas de risco necessitarão do envolvimento da comunidade, na direção 

desse objetivo é fundamental a realização de programas de educação 

ambiental e de incentivo à criação de cooperativas habitacionais, entre os 

próprios moradores das áreas de risco, além da implantação de 

equipamentos sociais para a comunidade como escolas, creches, postos de 

saúde etc. 

Neste ponto pode-se perceber que o enfrentamento das questões de 

geológico e dos problemas sociais da comunidade carente que 

locais de risco exige uma política de aproveitamento racional dos recursos 

minerais não metálicos os quais são capazes de subsidiar o crescimento 

urbano de uma cidade, bem como o seu desenvolvimento social. 
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ANEXO- A 



1 
RECADASTRAMENTO DAS ÁREAS DO 

CADASTRO DE MORADIA RISCO 

( ) ( ) Madeira 

me""''"'"' à base metros 
( ) compactado 

Declividade: ( ) alta ( ) média ( ) baixa 
( ) Estruturas em solo/rocha favoráveis à ruptura 
( ) &truturas em solo/rocha dellfavorávels à ruptura 
( ) Presença de blocos de rochas e matacões 
( ) Presença de paredões rochosos 
( ) Presença de lixo/entulho 
( ) Área desmatada 
( ) Área de cultivo:--------------------­
Processo envolvido:---------------------

( ) Trincas na moradia 
( ) frinc~:~s no terreno 
( ) lndln~:~ção de árvores, pollfes, 

muro11, etc 
( ) Degraus de abatimento 
( ) Muros e paredel! embarrigados 
( ) feições erosivas 
( ) Cicatrizes de el!corregamentol!. 

Época e dlmenl!ões: ___ _ 

( ) Concentração de águas de 
,..ImunE em superfícies 

( ) lançamento de águas 
servidas em superfície 

( ) Presença de fossas 
( } Presenç~:~ de rede de esgoto 
( ) Presença de rede de água 
( ) surginda d'água. 



Obra~ D:istenh~s: -----------------------

( ) possibilidade de desabamento da moradia 
( ) possibilidade de queda de moradia sobre a moradia nº _____ _ 
( ) po11sib!iidade de ser atingida 

Croquis de Detalhe: 



y, 

IArea de " 
' . z. e" 

( ) 

( ) Rede de Água 

A-3 
RISCO 

CADASTRAMENTO DE ÁREAS DE RISCO 

I 

( ) Energia Elétrica 

NORTE 

( ) Outros:----------------------

( ) Em execução:--------------------­
( ) Já execuh:u:las: --------------------­
( ) Neces$itando reparos ou construção:-------------



( ) Cláudia 
( ) MOI1CI 

ANEXO 

{ )Edna 
( ) Samuel 

{ ) f6bio 
() ___ _ 



ANEXO 

DE 111• DE I'IIOCESSOS 
MOIIADIAS 

1 A!IATII\iGA • l!scouegamemo de $Oio 
de solo e 

rocha 

19 de $Oio 
de 

mmacões 

DA I • de solo 

I 
VilA DOS 05 de 

GOI\iiAGAS 

1 • fOIITAUIA de solo e 
rocha de 

de solo 
• l!olamemo de mmacões 

de solo e de 
rocha de 
• l:sc011egamenlo de solo paralisada). 
" Quedo e rolamento de 
blocos 

MIIII!O DO IUO 23 • Esconegamento de 5olo 
ESC!JIIO . Queda e rolamento de 

blocos 

3-I'IIA!A DOMINGOS 111 • !"sconegamemo de solo Existência de 
DIAS e rolamento de uma de 

blocos empréstimo 
( apa1ellfemente 
não paralisada). 

SACO DA II!II!"II!A 02 • l:sc011egamento de solo 
. Queda e rolamento de 

LAIA I! O • Escol'!'egamento de solo 
• l!sconegamemo de rocha e 
$CIO 

f!JI\IDO '" • !"scom~gamento de solo 
. Queda e rolamento de 
blocos 



S~l!lÃO DO l'l:i!EQ!lí! 04 
Mli!IM 

Mli!lM 

MlliiM li 

ENSEADA 

IIOUL " I 
IIOTfl COSTA !IELA 

VA!!Al\IDAS DE 
ll!IAnl!IA 

10111111111 AS 

I'!IAIA DA ENSEADA 
l!uo Chico Alves 

18 

2Moradiru 
1 condom. 

31 

41 

• Esconegomento de 

1 

solo 

'· e. de 
I solo -
• Queda e rolamento 
demmacõe$ 

solo 
• Quedo e rolamento 
demmocões 

de 

• Escorregomento de 
solo 

• Escouegomento de 
solo 
• Queda e rolamento 
demmocões 

&c:orregamento de 
solo 
• l!olamento de blocos 

• Esconegomento de 
solo 

• l:seorregamento de 
solo 
· Quedo e rolamento 
de mmacões 

• Escouegomento de 
solo 
· Queda e rolamerdo 
de mmacões 

• Esconegamento de 
solo 

• Existe uma 
empréstimo rP1Óllill110 
casas 

• Elliste uma órea de 
emprériimo em mivida· 
des e elliraçi:ío de 
chamoqultos 



EADE !'!111\!Cii'AIS O!ISEII 

de Amiga de 
solo 

e rolamento de 

10 

lmotaei'ies 

de de ' . - uma 
isolo a 

calaS 

I 
de - Eld~e de 

~~olo 
uma 

$!Nada aos 
de algumas 

mo1adim 

de 
solo 

EST!IADA de 
DO solo 

I 
9-MO!I!IO DA de Antiga de 

I'ED!IEi!IA $O lo de el'imoqulo 
e antiga ó1ea de 
empréstimo 

!IAI!IIIO DO FEUX E!co~regamento de 
solo 

de 
solo e rocha 

l!lllliiMIIUM de 
solo 

!IA!IIIIO DO &co~regamento de 
I'IIOMIIIIM solo 



RISCO 

1 - Fortaleza 
2 - Corcovado 
3 - Praia Domingas Dias 
4 - Sumidouro 
5- Estufa- 2 
6-
7 - Morro das Moças 
8- lplranguinha 
9 - Morro da Pedreira 

• menos que 25 casos em risco 

• de 26 a 50 casos em risco 

a 1 00 cosas em risco 

mais de 1 00 casos em risco 



ANEXO- B 

(FOTOGRAFIAS) 



FOTO- 1: 

(Bela Vista) 

aérea maior área de do município de Ubatuba 

FOTO - 2: Vista frontal do Bela Vista, onde se observa a localização das 

casas próximas a taludes de corte efetuados pela mineração, 



FOTO- 3: Frente de lavra paralizada, expondo moradias a situações de 

risco de escorregamento e rolamento de blocos/matacões -{Estufa 2), 

FOTO- Escorregamento de solo e rolamento de blocos rochosos, 

que destruiram uma moradia, esta casa situa-se na mesma frente de 

lavra da foto 3- (Estufa 



Vista aérea da área da onde se obsei'Va a 

presença de intenso processo erosivo e a existência de uma de 

escorregamento, apontada pela seta. 

FOTO- 6; Moradia construída junto a um talude de corte com altura e 

inclinação excessiva Vista). 



a um talude 

(executado extração com grande probabilidade 

ocorrência de movimentos de massa (Bela Vista). 

FOTO - 8: Moradias construídas a jusante de uma área de empréstimo 

paralisada com grande ínc:id•én·cia de fenômenos de movimento de 

massa {I 


